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EDITAL  

I. REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO: 

Lei Federalnº14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 
006/2024 e por este Edital e seus anexos. 

 
II. SECRETARIA SOLICITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

III.MODALIDADE: 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 023/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025 
 

IV.OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Registro de preço para eventual fornecimento de materiais de limpeza, descartáveis e 
higiene pessoal a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Lagoa 
Grande. 
 

V.CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 POR ITEM 

VI.TIPO DE LICITAÇÃO: VII.MODO DE DISPUTA: 

MENOR VALOR POR ITEM Aberto e Fechado 

 
VIII.FORMA DE EXECUÇÃO: 

 
IX. VIGÊNCIA 

Parcelada 12 meses 

X. REGISTRO DE PREÇO: XI. EXCLUSIVO PARA ME/EPP: 

SIM SIM 

Plataforma: BNC - Bolsa Nacional de 
Compras www.bnc.org.br 

XII. EXIGE AMOSTRA: NÃO 

O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o 
recebimento e a abertura da proposta, atentando, também, para o início da 
disputa.Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública, 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.Local para Pesquisa do Edital e 
Anexos: BNC - Bolsa Nacional de Compras 
www.bnc.org.br OU  PNCP . 
Outras dúvidas: Através do e-mail: cpllagoagrande2025@gmail.com 
Horário de atendimento: 09h  às  14h  

XII.RESPONSÁVEL PELOS ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL: 
Ozimário Nunes da Silva 

http://www.bnc.org.br/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
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INÍCIO DO ACOLHIMENTO PROPOSTAS: 09 de abril de 2025 às 10h00min. 

FIM DE RECOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 23 de abril de 2025 às 09h00min. 

INÍCIO DA SESSÃO DISPUTA DE PREÇOS: 23 de abril de 2025 às 10h00min. 

 

 

 

EDITAL 

 

O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 

Municipal nº 006 de 01 fevereiro de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

Registro de preço para eventual fornecimento de materiais de limpeza, descartáveis e higiene 
pessoal a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Lagoa Grande.  
 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3.4.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às micro 

empresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as micro empresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o micro 

empreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 

3.6.1.aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

3.6.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 

3.6.3. A empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 

art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, observada o disposto nos itens 8.2.1 e 8.13.1 deste Edital. 

 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

4.3.2.não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4.3.3.não possuem empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.3.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

4.5. O fornecedor enquadrado como micro empresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
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documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o sub item acima. 

 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, conforme ETP e TR; 

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 

 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses;  

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

 

5.7. Na presente licitação, a Micro empresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional; 

 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição; 

 

5.8.1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 

 

5.8.2.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

5.8.3.Caso o critério de julgamento seja o de menor preço por item, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 

4.9. 

 

5.9. O descumprimento das regras supra mencionado pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
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inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global, e sua proposta realinhada não poderá 

ultrapassar os valores unitários da planilha;  

 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1 ou 0,1%. 

 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

 

6.10. O pregoeiro poderá com base na IN73/22 art. 21 §4º, poderá, durante a disputa, 

como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir 

ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica 

automática via sistema. 

 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  
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“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviado nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 
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6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.14, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 

6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviado nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

 

6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

 

6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.  

 

6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

 

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria micro empresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

 

6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou 

melhor, lance será considerado empatado com a primeira colocada. 

 

6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

 

6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 

6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micro empresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos sub itens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

6.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão  

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

 

6.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

 

6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

6.22.2.2. empresas brasileiras; 

 

6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

 

6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

o resultado do julgamento. 

 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

 

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

 

6.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

6.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

7.1.1.SICAF;  

 

7.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 

7.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

 

7.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

7.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.4.1 e 4.5 deste edital. 

 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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7.6.1.contiver vícios insanáveis; 

 

7.6.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

7.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

 

7.6.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

7.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

7.7.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta do arrematante, através da 

planilha de composição de custos unitários, no prazo de até 02 (duas) horas. 

 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7.10.  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os  

custos da contratação; 

 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 
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7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. Toda documentação de habilitação que trata o item 8 deste edital, deverão ser 

encaminhados via sistema, quando solicitado pelo pregoeiro apenas do arrematante no 

prazo de até 30 (trinta) minutos, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) minutos se 

solicitado e caso entenda o pregoeiro que seja pertinente. 

 

8.2.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico financeiro, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

8.2.2.Registro comercial ou documento equivalente, no caso de empresário individual; 

 

8.2.3.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

 

8.2.4.Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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8.2.5.Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

 

8.2.6.Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

8.2.7.documento de identificação do proprietário ou dos sócios da empresa licitante. 

 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

8.2.8.prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), mediante 

apresentação do cartão do CNPJ, extraído da internet; 

 

8.2.9.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, do 

domicílio ou da sede da licitante, relativo à atividade objeto do certame; 

 

8.2.10. Alvará de funcionamento da empresa licitante, dentro do prazo de validade; 

 

8.2.11. prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

8.2.12. prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante; 

 

8.2.13. é prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão de débitos 

relativos à créditos tributários e dívida ativa da união - CND, conforme Portaria 1.751, de 

02/10/14 -SRCB/PGFN; 

 

8.2.14. Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

8.2.15. comprovação de situação regular junto aos cadastros da administração pública, 

mediante apresentação da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, obtida no endereço 

eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br; 

 

8.2.16. comprovação de situação regular, relativa aos seus sócios, ou da diretoria em 

exercício, no caso de sociedades civis, junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas - CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ambas obtidas 

no endereço eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes; 

 

8.2.17. comprovação de situação regular, relativa aos seus sócios, ou da diretoria em 

exercício, no caso de sociedades civis, junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 

por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA, disponível no endereço eletrônico 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 
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8.2.18. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes 

deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão 

expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo fixado, deverão estar datadas dos últimos 

90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sessão pública. 

 

8.2.19. As ME/EPP deverão apresentar Declaração de Enquadramento, conforme modelo 

constante no ANEXO III deste edital, como também toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

nos termos do art. 43 da LC nº 123/06. 

 

8.2.20. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de ME/EPP será  

assegurado a estas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da administração, para a regularização da documentação e apresentação de novas 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

8.2.21. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a 

abertura da fase recursal. 

 

8.2.22. Em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 156, da Lei nº 14.133, de 01/04/2021, sendo facultado à administração convocar as 

licitantes remanescentes para a assinatura da ata, ou revogar a licitação. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

8.2.23. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 

devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte 

documentação: 

 

8.2.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

 

8.2.25. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

 

8.2.26. Para as empresas optantes pelo Simples Nacional, poderá essas apresentar o 

extrato do Simples Nacional do último ano 2022 (mês a mês) em substituição ao balanço. 

 

8.2.27.Certidão Negativa de Processo Judicial Eletrônico (PJE) da sede da Pessoa Jurídica 

para fins de participação em licitação, dentro do prazo de validade constante no 

documento. 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.2.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.2.29. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.2.30. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

OUTROS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 

 

8.2.28. Sob pena de inabilitação a licitante deverá apresentar, ainda, os seguintes 

documentos: 

 

8.2.29. Declaração de Desimpedimento de Licitar, conforme modelo constante no ANEXO 

IV, deste edital, através da qual assevera, sob as penas lei: 

 

8.2.30. que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 

informações prestadas; 

 

8.2.31. que não existe fato impeditivo à sua habilitação nesta licitação, inclusive quanto as 

hipóteses de impedimento previstas no art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

8.2.32. que não possui entre seus proprietários, nenhum agente público ou agente político 

do Município de Lagoa Grande; 

 

8.2.33. que dispõe de condições e disponibilidade de pessoal para executar o objeto desta 

licitação, caso seja vencedora; 

 

8.2.34. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 

8.2.35. que tomou conhecimento de todas as informações relacionadas à este certame, 

inteirando-se das condições técnicas e da complexidade do objeto, garantindo o 

cumprimento de todas as obrigações principais e acessórias; 
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8.2.36. que cumpre todos os requisitos exigidos para habilitação, quanto às condições de 

qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal; 

 

8.2.37. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

8.2.38. que cumpre, em sua integralidade, os dispositivos da Lei Federal nº. 9854/99 e do 

inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, no que se refere ao trabalho de menores. 

 

8.2.39. Todos os documentos deverão estar em nome da licitante proponente e, 

preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, observando ainda o 

que segue, conforme preceitua a legislação vigente: 

 

8.2.40. se o proponente for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; 

 

8.2.41. se o proponente for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

8.4. assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo. 

 

8.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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8.09. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas  

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

8.10. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. 

 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observada o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 
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8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das  

propostas; 

 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo- fi b  

e classificação. 

 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.13.1. 

 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

até 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
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(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou  

fornecedores registrados na ata. 

 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 
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10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos; 

 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 
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11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico deste Município. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

 

12.1.5. fraudar a licitação 

 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

 

12.2.1. advertência;  

 

12.2.2. multa; 

 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
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12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

12.4. A multa será recolhida em percentual de até 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, a contar da comunicação oficial.  

 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 15% 

do valor do contrato licitado. 

 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 30% do valor do contrato licitado. 

 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
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instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pela plataforma: BNC - Bolsa Nacional de Compras 

www.bnc.org.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

+peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico BNC - Bolsa Nacional de Compras 

www.bnc.org.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II - Modelo de proposta de preço 

14.11.4. ANEXO III – Modelo de declaração formal 

14.11.5. ANEXO IV – Modelo de declaração que não emprega menor 

14.11.6. ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços 
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Lagoa Grande/PE, 19 de fevereiro de 2025. 

 

 
 
 

Ozimário Nunes da Silva 
Responsável pela elaboração 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO  

 

1.1 Registro de preço para eventual fornecimento de materiais de limpeza, descartáveis e higiene 
pessoal a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Lagoa Grande, de acordo 
com as especificações dos materiais e condições constantes neste Termo de Referência. 
 

1.2Os itens a serem adquiridas, as formas de apresentação e as quantidades estimadas, estão 

descritos da seguinte forma. 

 

MATERIAIS DE LIMPEZA 

Item Descrição Quant. 
Un 

Medida 

1 
ÁCIDO MURIATICO, embalagem com 1000ml, com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade. O produto deverá possuir Registro válido na 
ANVISA, conforme Lei nº 6.360/1976. 

60 Unidades 

2 
ÁGUA SANITÁRIA 1L, composição química hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, cloreto, teor 
cloro ativo varia de 2 a 2,50%. 

5000 Unidades 

3 
ÁLCOOL ETÍLICO LIMPEZA DE AMBIENTES - Álcool Etílico Limpeza De Ambientes Aplicação: 
Limpeza, Tipo: Etílico Hidratado, Concentração: 92,8°Inpm embalagem 1000ml 

1000 Unidades 

4 

AMACIANTE DE ROUPAS, 2 LTS, aspecto físico líquido, viscoso concentrado e ph (puro) entre 3,0 
a 3,6, perfumado, composição tensoativo não iônico, coadjuvante, alcalinizante, solúvel em 
água, base neutra. com tampa abre e fecha com lacre de rosquear, embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, validade e número de registro no 
ministério da saúde 

500 Unidades 

5 
AVENTAL material: pvc - cloreto de polivinila, modelo: forrado, comprimento: 120 cm, cor: 
branca, tipo: impermeável, largura: 70 cm, características adicionais: tiras de amarrar fixas 

100 Unidades 

6 
CERA LÍQUIDA incolor, auto brilho, embalagem com 750 ml, data de fabricação e de validade, 
indicação de precaução de uso, composição e informações do fabricante, cor incolor leitoso 

150 Unidades 

7 
BACIA PLASTICA, Material: Plástico, Capacidade: 13,50 L, Cor: Branca, Diâmetro: 16,50 CM, 
Características Adicionais: Canelada 

80 Unidades 

8 
BACIA - material: plástico, diâmetro: 22,80 cm, capacidade: 34L, características adicionais: 
canelada, 

60 Unidades 

9 
BALDE (C/ ALÇA METALICA) em polietileno de alta densidade, capacidade em volume de 15 
litros. 

100 Unidades 

10 
BALDE (C/ ALÇA METALICA) em polietileno de alta densidade, capacidade em volume de 20 
litros. 

100 Unidades 

11 
BALDE, plástico, polietileno alta densidade, 100 litros, resistente a impacto, tampa, alça lateral 
plástica. 

50 Unidades 

12 CABO P/ VASSOURA: pau de madeira, medido 1,20 m. 200 Unidades 

13 
CESTO lixo material: plástico, capacidade: 100l, características adicionais: com tampa, duas 
alças duas rodas 

100 Unidades 

14 CESTO (COM TAMPA) em polietileno de alta densidade, capacidade em volume de 60 litros. 50 Unidades 
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15 
DESENGORDURANTE MULTIUSO- Material para limpeza de superfície laváveis, louças, pias, 
fogões etc. Com ação removedora de gordura, à base de água, princípio ativo e fragrância, bico 
dosador. Data de fabricação e prazo de validade impressos na embalagem. Frasco com 500 ml. 

100 Unidades 

16 DESINFETANTE DE USO GERAL, germicida e bactericida, embalagem de 2 litros 2500 Unidades 

17 

DESODORIZADOR AMBIENTAL EM AEROSOL, c/ fragrâncias variadas, contendo em seu rotulo 
composição, componentes ativos, s/ clorofluorcarbono, c/ perfume s/ CFC (Prejudicial a camada 
de ozônio) Butano/propano, água, embalagem c/ 360ml, contendo informações sobre 
fabricante, responsável técnico, produto c/ registro no Ministério da Saúde ou ANVISA e ficha 
indicando composição, método de utilização princípio ativo. 

300 Unidades 

18 
DESODORIZADOR SANITÁRIO - aspecto físico: tablete sólido, peso líquido: 35 g a 40 g, 
características adicionais: suporte plástico para vaso sanitário, composição: paradicloro 
benzeno, essência e corante 

300 Unidades 

19 
DETERGENTE LIQUIDO transparente, para limpeza geral, biodegradável, de 500ml com 
condições de formação de espuma, capacidade de remover resíduos gordurosos e sujidade. 

3000 Unidades 

20 
ESPONJA DE LÃ DE AÇO de primeira qualidade, com fios finíssimos, emaranhados, composição 
aço carbono, embalagem contendo 8 unidades, e dados do fabricante, com validade mínima de 
24 meses 

500 Unidades 

21 
ESPONJA LAVA LOUÇA, para limpeza, dupla face, antibacteriana, medindo 1,10 x 75 x 20 mm 
embalagem CAIXA COM 60 UNIDADES. 

50 caixas 

22 ESPANADOR DE PÓ COM PENAS DE AVESTRUZ comprimento do cabo 40 cm cabo de madeira. 60 Unidades 

23 
FLANELA material: algodão, comprimento: 40 cm, cor: branca, largura: 60 cm, características 
adicionais: acabamento nas bordas. 

200 Unidades 

24 
LIMPA forno liquido, removedor de gordura, para limpeza de cozinha embalagem com no 
mínimo 250gr 

50 Unidades 

25 
LIMPA VIDRO- Aspecto Físico: Líquido, Características Adicionais: Pulverizador Com Gatilho, 
Validade Mínima 3 Anos, Composição: Lauril Éter, Sulfato De Sódio 500ml 

50 Unidades 

26 
LIMPEZA PESADA 1l, limpa cerâmica, azulejos, rejuntes, para pisos em geral, pedra mineira, 
ardósia, azulejos, remoção de cal, argamassa e cimento. Embalagem plástica de 1L. 

350 Unidades 

27 

LUSTRA MÓVEIS, Forma sobre as superfícies uma fina película que ajuda a proteger os móveis 
contra marcas de água, além de diminuir a aderência da poeira, facilitando a manutenção da 
limpeza dos móveis. Limpa, perfuma (lavanda ou jasmim) de 200ml. O prazo de validade e a 
indicação da notificação na ANVISA deverão estar destacados nos frascos 

60 Unidades 

28 LIXEIRA plástica para pia, com tampa, tam. 5 litros 60 Unidades 

29 
LIXEIRA com pedal para banheiro 15 litros, plástico polipropileno de alta resistência, na cor 
preta. 

60 Unidades 

30 
LIXEIRA material plástico polipropileno, alta resistência, capacidade 50 litros, com tampa e 
pedal, formato cilíndrico. 

60 Unidades 

31 
LIXEIRA material plástico polipropileno, alta resistência, capacidade 100 litros, com tampa e 
pedal, formato cilíndrico. 

60 Unidades 

32 
Luva de segurança, confeccionado em borracha de látex natural, com forro em algodão flocado 
internamente, palma e ponta dos dedos antiderrapante, punho cano curto. Cor amarela., no 
tamanho M. Com Certificado de Aprovação. 

200 Unidades 

33 
MANGUEIRA PARA JARDIM comprimento 50 metros espessura 2mm com engate rosqueado, 
pressão máxima de 6 bar 

20 Unidades 

34 
MULTIUSO - limpador multiuso, instantâneo, composto tensoativo não iônico, coadjuvantes, 
registro na ANVISA, recipiente 500 ml obs.: item de boa qualidade. 

60 Unidades 

35 
MULTI INSETICIDA, frasco aerossol de 300ml, com trava de segurança que usa água como 
solvente, eficaz contra moscas, mosquitos, baratas, mosquito da dengue, embalado em 
embalagem apropriada; validade mínima de 24 meses; registro analítico do fabricante 

220 Unidades 
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36 NAFTALINA sólida em bolas, pacote com 50g. 100 pacotes 

37 
POLIDOR DE ALUMINIO, em líquido, princípio ativo: hidróxido de potássio, embalagem com 500 
ml, data de fabricação, prazo de validade devidamente registrado no Ministério da Saúde e 
notificado pela ANVISA 

800 Unidades 

38 
PÁ COLETORA LIXO- cabo de madeira medindo aproximadamente comprimento 80 CM, 
comprimento coletor 23cm largura 19cm Cabo: Plástico, material Coletor: Plástico Resistente 

70 Unidades 

39 
PANO MULTIUSO, com furos absorventes – 100% fibras de viscose e resinas acrílicas, 
antibactérias, lavável, super absorvência. Pacote c/05 unidades. 

150 Unidades 

40 
PANO DE CHÃO – Pano Limpeza Material: Microfibra.  Aplicação: Uso Geral, Comprimento: 60 
Cm, Tipo: Toalha, Largura: 40 Cm, Características Adicionais: Alto Grau Absorção 

400 Unidades 

41 
PANO DE COPA, aberto, Material: Algodão, Comprimento: 70 CM, Largura: 50 CM, Cor: Branca, 
Características Adicionais: Absorvente/ Lavável E Durável 

200 Unidades 

42 
RODO material suporte: plástico, comprimento suporte: 60 cm, quantidade borrachas: 2un, 
material cabo: madeira 

400 Unidades 

43 
SODA CÁUSTICA, embalagem de 1 kg, com etiqueta de identificação contendo composição do 
produto, medida e demais informações do produto. 

100 Unidades 

44 
SACO DE LIXO - 100 litros, na cor azul ou preta, reforçado, medindo 75 cm de largura x 105 cm 
de altura, com variação nas medidas de 1cm   embalagem plástica, com 100 unidades em 
conformidade com as normas da a bnt-nbr 9190/9191- tabela1, classe 1, tipo. 

250 PCT 

45 
SACO DE LIXO - 15 litros, na cor azul ou preta, reforçada, dimensões planas mínimas com 39cm 
de largura x 58cm de altura, com variações nas medidas de 1cm, com 100 unidades em 
conformidade com as normas da abnt- nbr 9190/9191. 

250 PCT 

46 
SACO DE LIXO - 30 litros, na cor azul ou preta, reforçada, dimensões planas mínimas com 59cm 
de largura x 62cm de altura, com variações nas medidas de 1cm, com 100 unidades em 
conformidade com as normas da abnt- nbr 9190/9191-tabela1, classe 1, tipo A 

200 PCT 

47 
SACO DE LIXO - 50 litros, na cor azul ou preta, reforçada, dimensões planas mínimas com Altura: 
80 Cm, Capacidade: 50 L, Largura: 63 Cm, com variações nas medidas de 1cm, com 100 
unidades em conformidade com as normas da abnt- nbr 9190/9191. 

200 PCT 

48 
SABÃO EM BARRA: neutro, glicerinado, para limpeza em geral, biodegradável, aspecto físico 
sólido. Validade mínima de 12 meses a partir da data de entrega. Registro na ANVISA/ 
Ministério da Saúde. Barra de 200 gramas. (Pacote com 5 unidades). 

600 pacotes 

49 

SABÃO em pó, para limpeza geral, alvejante, perfumado e biodegradável, (de primeira linha, de 
boa qualidade composição: Tensoativos aniônicos, tamponantes, coadjuvantes, sinergista, 
corantes, enzimas, branqueador ótico e essência, para ser utilizado com limpeza de tecidos e 
limpeza em geral. Embalagem em caixa com 1 kg). Obs.: Na embalagem deverá constar a data 
de fabricação e da validade do produto, com número do registro ou notificação do produto 
junto ao órgão da vigilância sanitária. O produto deve apresentar validade mínima de 6 (seis) 
meses a partir da data da entrega da mercadoria.  

1500 caixas 

50 
VASSOURA MATERIAL CERDAS: pelo sintético, aplicação: limpeza em geral comprimento cepa: 
30 cm, características adicionais: com cabo, material cabo: madeira 

300 UNID 

51 
VASSOURA MATERIAL CERDAS: PIAÇAVA, material cepa: madeira, comprimento cepa: 40 cm, 
comprimento cerdas: mínimo 9cm, tipo: GARI, características adicionais: com cabo rosqueado, 
cabo: madeira 

100 UNID 

52 
VASSOURA - material cerdas: náilon, aplicação: limpeza em geral, comprimento cepa: 30 cm, 
comprimento cerdas: 8 cm, características adicionais: com cabo 

200 UNID 

53 
VASSOURA material cerdas: piaçava, material cepa: madeira, comprimento cepa: 30 cm, 
comprimento cerdas: mínimo 9 cm, características adicionais: com cabo colado, material cabo: 
madeira plastificada 

200 UNID 

54 VASSOURINHA PARA BANHEIRO COM ESTOJO, com cerdas de nylon. 50 UNID 
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MATERIAIS DE HIGIENE 

Item Descrição Quant. Un Medida 

55 
ALCOOL GEL HIGIENIZANTE ANTI-SEPTICO, com hidratante p/ mãos. 
Informações de lote, data de fabricação e prazo de validade impressos na 
embalagem. Embalagem 500ml 

2000 Unidades 

56 
ALGODÃO EM BOLAS - Material: Alvejado, Purificado, Isento De Impurezas, 
Tipo: Hidrófilo, Apresentação: Em Bolas, Esterilidade: Não Estéril, pacotes 
100g 

500 Unidades 

57 
BOBINA picotada em alta densidade fundo reto próprio para acondicionar 
alimento, 35 cm x 50cm, 500 sacos por bobina, capacidade para 5 kg. 

100 Unidades 

58 
BOBINA picotada em alta densidade fundo reto próprio para acondicionar 
alimento, 40 cm x 60cm, 500 sacos por bobina, capacidade para 10 kg. 

100 Unidades 

59 
CONDICIONADOR CABELOS aplicação: cabelo infantil, características 
adicionais: sem álcool e com ph balanceado 350ml 

500 Unidades 

60 
ESCOVA DENTAL - modelo: macio, material cerdas: náilon e poliéster, 
aplicação: infantil, tipo cabo: curto e anatômico, material cabo: plástico, 
tipo cabeça: pequeno 

100 Unidades 

61 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL, tripla proteção tamanho G pacote mínimo 
com 80 fraldas. 

650 pacotes 

62 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL, tripla proteção tamanho GG/XG pacote 
com 70 fraldas. 

275 pacotes 

63 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL, tripla proteção tamanho M pacote com 90 
fraldas. 

500 pacotes 

64 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL, tripla proteção tamanho P pacote com no 
mínimo 60 fraldas. 

600 pacotes 

65 
GUARDANAPO de papel branco, macio, de primeira qualidade, medindo 
23x22 embalagem com 50 guardanapos. 

200 pacotes 

66 
GUARDANAPOS de papel branco, macio de primeira qualidade, medindo 24 
x 24 embalagens com 50 guardanapos. 

100 Unidades 

67 
HASTEIS FLEXIVEL Com ponta de algodão, caixa com 75 unidades Indicado 
para a higiene pessoal. 

200 Unidades 

68 
LENÇO UMEDECIDO Material: Não Tecido, Dimensões: Cerca De 15 X 20 CM, 
Componentes: C/ Emoliente, Isento De Álcool, Característica Adicional: 
Hipoalergênico, Tipo Uso: Descartável, Uso: Infantil com 100 unidade 

600 Unidades 

69 
MASCARA para uso em limpeza, contra o odor de solventes e água sanitária, 
comum forma padrão, mascara descartável com filtro papel/3 caixa com 50 
unidades 

200 caixas 

70 PALITO DE DENTE, roliço em madeira com 100 unidades. 100 Unidades 

71 
PAPEL FILME, material: pvc - cloreto de polivinila, comprimento:300 m, 
largura:29 cm, apresentação: rolo, aplicação: doméstica 

100 Unidades 

72 
PAPEL ALUMINIO rolo de 30cm x 7,5m Produto de alta qualidade 
geralmente utilizado no uso doméstico para preparos de comidas ou para 
embalar alimentos Alumínio reciclável e não perecível. 

250 Unidades 

73 
PAPEL HIGIÊNICO folha dupla, picotado, branco, alta absorção, celulose 
virgem embalagem com 64 rolos, embalagem com identificação do produto, 
marca do fabricante 

350 Fardos 

74 
PAPEL TOALHA, fabricado com 100% celulose virgem de altíssima qualidade, 
contem 2 rolos c/60 toalhas cada de 22cm x 20cm 

600 Unidades 

75 PAPEL TOALHA, interfolhas, não reciclado alta absorção, na cor branca, 02 700 pacotes 



 
 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
 

Avenida da Uva e do Vinho, 40 – Centro – Lagoa Grande-PE – CEP: 56.395-000 
 Fone: (87) 3869.9665 – e-mail: cpllagoagrande2025@gmail.com 

 

P
á

g
in

a
3
4
 

(duas) dobras largura aproximadamente de 20cm x 21cm, pacote com 1.000 
folhas e fardo com 04 pacotes, dados de identificação do produto e marca 
do fabricante. 

76 

SABONETE EM BARRA – com fragrância suave, hidratante, embalagem de 
90g. Embalado individualmente por embalagens de papel, contendo sua 
composição, precauções e os dados da fabricante. Precauções e os dados do 
fabricante 

1000 Unidades 

77 

SABONETE INFANTIL, em tablete, neutro, para higienização embalagem de 
90g - Embalado individualmente por embalagens de papel, contendo sua 
composição, precauções e os dados da fabricante. Precauções e os dados do 
fabricante 

1000 Unidades 

78 
SABONETE LIQUIDO 500ML aspecto físico: líquido perfumado, acidez: ph 
neutro, aplicação: assepsia das mãos, composição: glicerina, aroma: lavanda 

1000 Unidades 

79 
SHAMPOO (INFANTIL), Neutro para todo tipo de cabelo, 
dermatologicamente testado, sem lágrimas, embalagem:  350ml. 

1000 Unidades 

80 

SHAMPOO PARA COMBATER PIOLHO, Neutro para todo tipo de cabelo, 
dermatologicamente testado, sem lágrimas, embalagem: 100ml deverá 
conter no rótulo ou impresso na embalagem os dados do fabricante, data 
da fabricação e prazo de validade 

50 Unidades 

81 
TOALHA DE BANHO - cor branca, Material: 100% Algodão, Medidas Mínimas 
(C X L): 1,40 X 0,80 M, Características Adicionais: Tecido Felpudo 

100 UNID 

82 
TOALHA ROSTO Material: 90% Algodão, 10% Poliéster Comprimento: 70 
CM, Cor: Branca, Largura: 50CM 

70 UNID 

83 
TOUCA DESCARTÁVEL, Material: Polipropileno, Cor: Branca, Características 
Adicionais: Tamanho Único com Elástico Pacote com 100 unid. 

300 PCT 

84 PENTE P/ CABELO -em plástico resistente, tamanho médio (para criança) 100 UNID 

 

OUTROS UTENSILIOS 

Item Descrição Quant. 
Un 

Medida 

85 CORDA PARA VARAL -para varal em nylon, embalagem contendo 10 metros. 50 Unidades 

86 
COADOR de CAFÉ material: 100% algodão, capacidade: 2L, características 
adicionais: com cabo de madeira 

100 Unidades 

87 
DISPENSER PARA COPO PLÁSTICO MATERIAL: plástico, cor: branca, capacidade 
copo: 180/200 ml, capacidade: 100un, características adicionais: sistema poupa 
copo/alavanca acionamento, material base: plástico 

20 Unidades 

88 
DISPENSER PAPEL toalha material: plástico abs cor: branca, dimensões: 
290x270x160 mm, características adicionais: fixação por bucha e parafusos 

30 Unidades 

89 
FOSFORO confeccionado em madeira de primeira qualidade, com ponta abrasiva 
medindo aproximadamente 6cm de comprimento total, contendo 
aproximadamente 40 palitos, reembalado em pacotes com 10 caixas. 

150 pacotes 

90 
PORTA SABONETE, DISPENSER, sabonete líquido/álcool em gel, abs, fechadura e 
kit para fixação, botão de acionamento, reservatório 800 ml, cor branca, 
embalagem com identificação do produto e marca do fabricante, 

50 Unidades 

91 
PLACA IDENTIFICAÇÃO, material pvc, comprimento 65 cm, altura 30 cm, dobrável, 
frente e verso: "CUIDADO, PISO MOLHADO", letras pretas, cor amarela. 

50 Unidades 

92 PREGADOR DE ROUPA – em madeira, bom acabamento, pacote com 12 unidades. 100 Unidades 

93 
TAPETE Material Superfície: Vinil Sintético, Tipo: Antiderrapante, Largura: 40 CM, 
Comprimento: 80 CM, Cor Básica: Cinza, Espessura: 10 MM 

100 UNID 
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94 VELA nº8, pacote com 08 unidades. 20 UNID 

 

MATERIAIS DESCARTAVEIS 

Item Descrição Quant. Un Medida 

95 
COPO DECARTÁVEL DE PLASTICO PARA ÁGUA, composto de poliestireno com 
certificação do INMETRO – 180 ml - caixa com 2500 unidades. 

50 caixas 

96 
COPO DESCARTÁVEL DE PLASTICO PARA ÁGUA, composto de poliestireno com 
certificação do INMETRO – 200 ml - caixa com 2500 unidades. 

50 caixas 

97 
COPO DESCARTÁVEL DE PLASTICO, composto de poliestireno com certificação do 
INMETRO – 300 ml - caixa com 2500 unidades. 

50 caixas 

98 
COPO DESCARTÁVEL DE PLASTICO PARA CAFE, composto de poliestireno com 
certificação do INMETRO - 50 ml - caixa com 5000 unidades. 

50 caixas 

99 
FILTRO DE CAFÉ de papel descartável tipo coador nº 103 com costura dupla, 
caixa com 30 unidades, 100% polipropileno. 

20 Unidades 

 

1.3 UNIDADES/SETOR 

 

UNIDADE ESCOLAR ENDEREÇO 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
SABERES 

Bairro Morada Nova, Lagoa Grande-PE. 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROFESSORA NILZA RAMOS CEOLHO 

Bairro Morada Nova, Lagoa Grande-PE. 

ESCOLA MUN. NOSSA SENHORA 
AUXILIADORA 

Praça dos Estudantes, SN, Centro, Lagoa Grande-PE. 

ESCOLA MUN. PALMIRA DE SOUZA Bairro Agrovila, Lagoa Grande- PE. 

ESCOLA MUN. HÉLIO FERREIRA MAIA Avenida Miguel Arraes Alencar, SN, Cristo Rei, Lagoa 
Grande-PE.  

ESCOLA.MUN. PROFESSORA ÁGUIDA 
PEREIRA BORGES 

Sitio Lambedor, Zona Rural, Lagoa Grande-PE 

ESCOLA MUN. PADRE JOSÉ DE 
ANCHIETA 

Sitio Riacho do Recreio, Zona Rural, Lagoa Grande- PE. 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROFESSORA MARIA LUZIMAR DA SILVA 
BARBOSA 

Distrito de Vermelhos, Lagoa Grande- PE. 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL ZILDA 
ARNS NEUMANN 

Distrito de Vermelhos, Lagoa Grande- PE. 

ESCOLA MUN. ARCO ÍRIS Distrito de Vermelhos, Lagoa Grande- PE. 

ESCOLA MUN. GOV. EDUARDO 
HENRIQUE ANCCIOLY CAMPOS 

Distrito de Vermelhos, Lagoa Grande- PE. 

ESCOLA MUN. OURO VERDE Assentamento Ouro Verde, Zona Rural, Lagoa Grande-PE. 

ESCOLA MUN. PROFESSOR JOSÉ 
ARANALDO DA SILVA 

Assentamento Jatobá, Zona Rural, Lagoa Grande-PE 

ESCOLA MUN. ILHA DO PONTAL  Assentamento Ilha do Pontal, Zona Rural, Lagoa Grande-PE. 

ESCOLA MUN. TARCILA ARAÚJO Distrito de Jutaí, Lagoa Grande-PE 

ESCOLA MUN. JUAREZITA N. SOARES.  Distrito de Jutaí, Lagoa Grande-PE 

ESCOLA MUN. HERMENEGILDA MARIA 
DE CARVALHO 

Comunidade de Açude Saco, Zona Rural, Lagoa Grande-PE. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Rua Dom idílio Soares, 1085 centro 

CENTRO EDUCACIONAL DE Avenida Governador Miguel Arraes de Alencar s/n Morada 
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TREINAMENTO Nova 

GINASIO DE ESPORTES Avenida da Uva e do Vinho, s/n Centro 

 

1.4No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi mensurado 

levando-se em consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da demanda, 

devidamente ponderado em históricos anteriores, respeitando uma margem de suportar um eventual 

aumento da demanda. 

1.5 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.6 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bens de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 006/2024. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A aquisição dos produtos de materiais de limpeza, descartáveis e higiene pessoal. Descritos neste Termo 

de Referência é indispensável para o funcionamento da Secretaria de Educação de Lagoa Grande, garantindo 

à manutenção da limpeza e higienização das instalações e utensílios da sede e toda rede escolar, bem como 

à higienização de toda equipe e alunos. Garantindo assim uma estrutura mais adequada e salubre ás 

atividades fins. Podendo oferecer ações com mais qualidade, bem como melhores condições aos alunos da 

Rede Municipal de Ensino. 

 

Diante do exposto, pode-se concluir que a contratação do objeto, é indispensável para que ocorra o bom 

funcionamento dos serviços essenciais, que continuará trazendo benefícios diretos e indiretos aos servidores 

e à população estudantil, sendo possível estabelecer o padrão que se pretende de forma objetiva por meio 

das especificações usualmente empregadas por fornecedores do ramo 

 

A aquisição de materiais de limpeza, descartáveis e higiene pessoal permitirá que este órgão demandante 
continue garantindo uma infraestrutura adequada para a execução das atividades diárias e essenciais 
desempenhadas em diversos setores da Secretaria Municipal de Educação, que além de contribuir para um 
bom clima organizacional e agilidade dos trabalhos no que diz respeito a sua utilização para, proporcionará 
ainda um ambiente profissional e eficiente a serviço da comunidade.  
 
Diante do exposto é imprescindível a autorização da demanda para garantir o bom desenvolvimento de 

todas as atividades executadas pela Secretaria demandante e seus Setores, ficando assim, evidente a 

importância de uma aquisição de materiais de limpeza, descartáveis e higiene pessoal com a finalidade de 

garantir melhores condições de trabalho adequadas aos servidores e ao público a ser atendido. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

 

3.1. Recursos orçamentários e financeiros para o atendimento da despesa de que trata este 

processo.  
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Unidade 

Orçamentaria 

Ação Elemento 

despesas 

Despesa Fonte 

9001 2.79 33.90.30 123 15001001 (RP) 

9002 2.033 33.90.30 153 15401030 (FUNDEB 30% 

 

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

4.1 Após a apresentação da Nota fiscal e certidões negativa da empresa e após atesto do setor 

competente, o pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.2A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

5. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA 

5.1 Os materiais deverão ser entregues no prazo de máximo de 15(quinze) dias corridos a contar da data do 

recebimento da ordem de fornecimento, devidamente assinada, de segunda a sexta-feira, no horário de 

7h30min às 13h30min, na Secretaria de Educação. 

5.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15(quinze) dias corridos a contar da data do 

recebimento da ordem de fornecimento, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência. 

5.3 O recebimento definitivo deverá ser efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

5.4 As despesas com transportes, fretes, bem como qualquer outro custo relacionado à entrega 

do produto é de total responsabilidade da contratada. 

5.5Os fornecimentos deverão no ato da entrega, estarem de acordo com o solicitado. A 

CONTRATANTE se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, aquela que não 

atenderem ao que ficou estabelecido no edital e no contrato, devendo ser substituídos no prazo de 

05(cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades; 

5.6 Os fornecimentos serão entregues somente, à pessoa credenciada pela CONTRATANTE, que 
procederá à conferência com base no pedido escrito. Caso o objeto da entrega esteja de acordo 

com o pedido, a nota fiscal será atestada; 
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5.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
6. DA VIGENCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de assinatura da Ata de Registro de Preços, observado as disposições contidas no Decreto 

Municipal 006/2024, como nas demais normas legais pertinentes, podendo ser prorrogado, nos 

termos do art. 84 da Lei Federal 14.133/2021.  

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

7.1 Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para a entrega dos bens;  
 
7.2 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o contrato de acordo 
com as determinações da Ata de Registro de Preços e do Edital e seus Anexos, especialmente do 
Termo de Referência;  
 
7.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
 
7.4 Exercer o acompanhamento do contrato por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
 

7.5 Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato ou 
nos bens, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 
 
7.6 Pagar à Contratada o valor resultante da entrega dos bens, na forma da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, compreendendo este, também, o valor da garantia; 
 
7.7 Zelar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços ou do Contrato sejam 

mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
7.8 Rejeitar toda e qualquer situação em desconformidade com as especificações deste Termo 
de Referência.  
 
7.9 Arcar com as despesas de publicação da Ata de Registro de Preços ou contrato, bem como 

dos termos aditivos que venham a ser firmados; 
 
7.10 Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 
inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 
 
7.11 O pagamento decorrente da concretização da entrega do objeto licitado será efetuado pela 
Tesouraria do Contratante, através de departamento contábil, por processo legal, em até 30 
(trinta) dias, após o recebimento dos bens, após atesto das notas fiscais pelo gestor da Ata de 
Registro de Preços ou do Contrato e verificação pelo setor responsável pelo pagamento dos 
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documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação, especialmente quanto 
a regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, bem como as certidões negativas de débito 
junto a Fazenda Pública Federal, Estadual e à Justiça do Trabalho; 
 
7.12 Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante a efetiva entrega dos 
bens nas condições estabelecidas;  
 

7.13 O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota 
fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções necessárias, 
sendo que o prazo estipulado no item acima será contado somente a partir da reapresentação 
do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
 
7.14 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção 

monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato.  
 
7.15 Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 
ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada.  
 
7.16 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao 
Município, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir 
a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1 Além das obrigações legais, regulamentares e as demais constantes do instrumento da Ata 

de Registro de Preços, Contratual e demais documentos, obriga-se, a licitante adjudicatária a:  

 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 

decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

b) Nos termos da Lei 14.133/2021, a Detentora/Contratada é responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

objeto.  

 

c) Fornecer o produto de acordo com as especificações e quantitativos constantes neste Termo 

de Referência.  

 

d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 

movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento 

da Ata de Registro de Preços e eventuais contratos.  

 

e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local 

determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu descarregamento.  

 



 
 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
 

Avenida da Uva e do Vinho, 40 – Centro – Lagoa Grande-PE – CEP: 56.395-000 
 Fone: (87) 3869.9665 – e-mail: cpllagoagrande2025@gmail.com 

 

P
á

g
in

a
4
0
 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto deste Termo de Referência, se verificados vícios, defeitos ou incorreções.  

 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Órgão Gerenciador/Contratante.  

 

h) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita execução da Ata 

de Registro de Preços e respectivo Contrato.  

 

i) Indicar preposto que se responderá perante o Órgão Gerenciador/Contratante.  

j) Atender prontamente às requisições do Órgão Gerenciador/Contratante no fornecimento do 

objeto na quantidade e especificações exigidas.  

 

k) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências do mesmo.  

 

l) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde conste, no 

mínimo, o nome do produto, a marca, a validade, a quantidade fornecida, o valor unitário e o 

valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a 

viabilizar a conferência.  

 

m) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes para dirimir 

eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar soluções práticas 

para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste Termo de Referência.  

 

n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente Termo de Referência. 

 

9. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 

dará ciência à Administração;  

 

9.2 Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 

aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;  

 

9.3 A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações;  

 

9.4 Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 

como se fossem praticados pelo Contratante.  

 

9.5A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.6O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
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incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119 da Lei nº 

14.133/2021). 

 

10. DO REAJUSTE 

 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas.  

 

10.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

 

10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor.  

 

10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

10.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10.8Os valores consignados em Ata de Registro de Preços ou no Contrato poderão ser alterados 

nos termos do artigo 104, inciso I, §2º da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovado o 

desequilíbrio econômico financeiro, devendo o contratado manter sua proposta pelo período 

mínimo de 60 (sessenta) dias após sua apresentação;  

 

10.9 Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou 

Contratada deverá: 

 

a) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e outra 

de emissão atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro);  
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b) Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro;  

 

c) Sem a apresentação das informações acima, a solicitação de reequilíbrio econômico-

financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais.  

 

d) O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro 

auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do produto, 

como determina o inc. XXI, do artigo 37 da Constituição Federal.  

 

10.10 A solicitação de aplicação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser efetuada antes 

da emissão da ordem de compra. 

 

11. DAS SANÇÕES 

 

11.1 As sanções administrativas aplicáveis à espécie são aquelas previstas no artigo 156 da Lei 

nº 14.133/2021 e a recusa do adjudicatário em assinar a ata/contrato, dentro do prazo 

estabelecido pelo contratante, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato 

caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes 

sanções pelo contratante, estabelecendo-se, desde logo, o seguinte:  

 

a) Advertência por escrito;  

 

b) Multa. 

 

c) Impedimento de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, por até 3 (dois) anos, 

conforme dispõe o art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021.  

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme dispõe o art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133/2021.  

 

11.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das 

obrigações contratuais:  

 

a) Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra prevista em 

contrato ou instrumento equivalente;  

 

b) Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço ou de 

suas parcelas;  

 

c) Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à 

Contratante;  

 

d) Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, 

como se verdadeira ou perfeita fosse;  
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e) Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;  

 

f) Prestação de serviço de baixa qualidade ou fornecimento de bens de baixa qualidade. 

 

11.3 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas em 

lei.  

 

11.4 A multa será descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos eventualmente 

devidos à contratada.  

 

11.5 As sanções também poderão ser aplicadas àquele que: 

 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa;  

 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;  

 

c) Não mantiver a proposta;  

 

d) Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

 

e) Comportar-se de modo inidôneo;  

 

f) Cometer fraude fiscal;  

 

g) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo do certame.  

 

h) Deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou tumultuar o certame. 

 

12. DA GESTÃO DO CONTRATO 

12.1O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas dispostas da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

12.3O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

12.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
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plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

12.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos na forma do disposto no art. 117, caput, da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

12.6 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (art. 117, §1º, da Lei nº 14.133/2021).  

12.7 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13. DA LIQUIDAÇÃO 

13.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

13.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

13.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

13.4 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

file:///C:/Users/Nice-pc/OneDrive/Documentos/MODELO%20DE%20TERMO%20DE%20REFERÊNCIA%20-%20TR%20MUNICÍPIO%20DE%20FORMOSO-1.docx%23art117§1
file:///C:/Users/Nice-pc/OneDrive/Documentos/MODELO%20DE%20TERMO%20DE%20REFERÊNCIA%20-%20TR%20MUNICÍPIO%20DE%20FORMOSO-1.docx%23art68
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participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação por e-mail, sendo de sua responsabilidade o acompanhamento 

pelo mesmo, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

13.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

13.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. Todo andamento do processo será encaminhado por email, ficando a empresa 

com a responsabilidade pelo acompanhamento.  

13.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
14.1Poderá ser exigida prestação de garantia na hipótese de gerar contrato da ata, na 

contratação dos fornecimentos, nas modalidades que a lei permite. 

14.2. A garantia acima corresponderá ao valor de 5% (cinco por cento) do valor a ser 

contratado, entendendo-se por valor do contrato o valor final da proposta apresentada 

pela licitante vencedora do certame. 

14.3. A caução inicial será reforçada durante os fornecimentos contratados, de forma 

a totalizar 5% (cinco por cento) do valor vigente do contrato (preços iniciais mais 

reajustamento se houver). 

14.4. A garantia prestada pelo contratado será devolvida, mediante requerimento do 

contratado à PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE, decorrido o prazo de 30 

(trinta) dias, contados da data de Encerramento do contrato. 

 

15. DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

15.1.O pagamento será efetuadono prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, consideradas as disponibilidades orçamentárias 

e financeiras do Município. 
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15.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado, salvo procedimento diverso adotado pelo setor 

fazendário e financeiro do Município. 

15.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

15.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

15.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

15.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO  

 
16.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço, na modalidade aberto e fechado.  

 

16.2 O fornecimento do objeto será parcelado. 

 

16.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

 Habilitação Jurídica 
 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 

16.4 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital]e[Municipal/Distrital] relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

 

16.5 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 Qualificação Econômico-financeira 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
file:///C:/Users/Nice-pc/OneDrive/Documentos/MODELO%20DE%20TERMO%20DE%20REFERÊNCIA%20-%20TR%20MUNICÍPIO%20DE%20FORMOSO-1.docx%23art107
file:///C:/Users/Nice-pc/OneDrive/Documentos/MODELO%20DE%20TERMO%20DE%20REFERÊNCIA%20-%20TR%20MUNICÍPIO%20DE%20FORMOSO-1.docx%23art107
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a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

 

16.6 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação [capital mínimo]  

 

16.7 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

16.8 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 02 (dois) anos. (art. 69, §6º, da Lei nº 14.133/2021) 

 

16.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

 Qualificação Técnica 

 

16.10 A empresa apresente: Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que o licitante fornece ou forneceu bens de natureza 

compatível com o(s) objeto(s) do(s) lote(s) arrematado(s). 
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ANEXO II 

 

 

 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRONICO Nº __/____ 

 

 

 

 

Ilmo. Sr. Pregoeiro: 

A Empresa ______________________________, CNPJ nº ________________, sediada 

___________(endereço completo)______________, propõe-se a executar o objeto 

conforme discriminados abaixo, atendendo todas as condições estipuladas no Edital de 

Licitação, Termo de Referência contendo itens unitários e totais, valores, quantidades, 

conforme planilha abaixo: 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A ............................... 

 

 

 

 

 

 

– Cargo: 

– RG: 

– CPF: 

Telefone/Fax: 

E-mail: 

Local e data: 

_____________________________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO III 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/2025 

 

DECLARAÇÃO FORMAL  

 

(Nome da empresa), CNPJ ou CPF nº ..................., sediada (endereço completo), declara, 

sob as penas da Lei, que: 

 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas 

técnicas adotadas pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande, durante a 

execução dos serviços; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou 

dirigentes de órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 

processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local e data.  

PROPONENTE: 

DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

Telefone/fax/e-mail: 

 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE/PE 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/2025 

 

 

Pela presente, DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que esta Empresa em qualquer fase de 

suas atividades, não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 

(dezoito) e de qualquer trabalho a menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da 

Constituição Federal, combinado com o art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21 e 

suas alterações. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 

 

Local e data.  

PROPONENTE: 

DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

Telefone/fax/e-mail: 

 

 

 

 

 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
 

Avenida da Uva e do Vinho, 40 – Centro – Lagoa Grande-PE – CEP: 56.395-000 
 Fone: (87) 3869.9665 – e-mail: cpllagoagrande2025@gmail.com 

 

P
á

g
in

a
5
2
 

 

 

ANEXO V – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

 

O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Av. da Uva e do Vinho, 40 – Centro – Lagoa Grande - PE, inscrito no CNPJ sob o nº 

01.613.731/0001-75, através da SECRETARIA MUNICIPAL xxxxxxxx, inscrito no CNPJ 

sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxx, Lagoa Grande/PE, neste 

ato representado pela Secretário de xxxxxxxxx, a Sr.xxxxxxx, residente e domiciliada na 

cidade de xxxxx/PE, O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro 

de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº 

...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da 

matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., 

publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE 

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições revistas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e 

Decreto Municipal nº 006 de 1º de fevereiro de 2024, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 

contratação de ____________________________ 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 

de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 

que seguem:  

 

EMPRESA:  

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS:  
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

      

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação. 

 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços: 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Será permitido adesão a ata; 

 

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal, 

Estadual, Distrital e Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos: 

 

4.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 

4.2.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

 

4.2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

 

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

 

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não  

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 
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4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja  

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.Dos limites para as adesões 

 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 

os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 

que aderirem à ata de registro de preços. 

 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 

não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos 

preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

 

4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO  

RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 

dela; 

 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos  

fornecedores registrados na ata. 

 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta; e  
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou 

no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 

item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 

5.12.2.Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

4. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea II 124 L º 14 133, 2021; 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;  

 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios  

definidos para a contratação. 

 

5. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.  

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a  

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 

as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 

dos quantitativos informados. 

 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

 

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS  

REGISTRADOS 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto º 11.462, de 2023; ou 

 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
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poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa. 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em  

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 

4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

10. DAS PENALIDADES 

 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

 

10.1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata.  

 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
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11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de lote, só será admitida a contratação de 

parte de itens do lote se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 

cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização será executado pelo servidor xxxxx, CPF xxxxxx. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)  

registrado(s) 
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